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CSLL — DECADÊNCIA — Frente à Constituição, o prazo de
decadência das contribuições sociais é de cinco anos, contados da
data da ocorrência do fato gerador, conforme previsto no art. 150,
§ 4°, do CTN, não se lhes aplicando o art. 45 da Lei n°8.212/91.

Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela
FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os membros da PRIMEIRA TURMA DA CÂMARA SUPERIOR
DE RECURSOS FISCAIS, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial.
Vencidos os Conselheiros Mário Sérgio Fernandes Barroso e Luciano de Oliveira Valença, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ANTONIO JO P A D OUZA

Presidente

•
 1,

PAULO JAC TO i Or NASCIMENTO

Relator

FORMALIZADO EM:- 	
1 1 FEV 2008

Participaram, ainda, do presente jurgamento, os Conselheiros José Clóvis Alves,
José Carlos Passuello, Marcos Vinícius Neder de Lima, Carlos Alberto Gonçalves Nunes,
Karem Jureidini Dias e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.

i



Processo re 10980.00174812001-86	 CSRP/TO
Acórdão n.° 01-05.731 	 Fls. 2

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fulcro nos
arts. 32, I e § 1° e 33, § 1°, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, contra o
acórdão n° 105-15.003, de 18 de março de 2005, que, por maioria de votos, acolheu a
preliminar de decadência, assim ementado:

"CSLL — DECADÊNCIA — APLICAÇÃO DO CTN — PRAZO
QUINQUENAL — JURISPRUDÊNCIA DO STF — O prazo
prescricional para constituição de crédito tributário relativo à
contribuição social para a seguridade social é de 5 (cinco) anos, nos
termos do art. 1501 § 40 do CTN, contados do fato gerador, conforme
antiga jurisprudência do Supremo Tribunal FederaL Aplicação do art.
1° do Decreto n°2.346/97.

Recurso provido".

Argumenta a Fazenda Nacional que ao acolher a tese de decadência com base no
art. 150, § 4°, do CTN, a decisão recorrida contrariou o art. 45 da Lei n° 8.212/91.

Entendendo demonstrada a contrariedade à lei, o presidente da câmara recorrida
deu seguimento ao recurso.

Nas contra-razões, a interessada defende a aplicação do prazo decadencial
qüinqüenal previsto no art. 150, § 40 o CTN, em detrimento do prazo decenal previsto no art.
45 da Lei n°8.212/91, uma vez que estipulação do prazo de decadência é matéria reservada à
lei complementar, conforme comand do art. 146,111, b, da Constituição Federal.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro PAULO JACINTO DO NASCIMENTO, Relator

O art. 146, III, da Constituição Federal, estabelece que, além da competência
para dispor sobre conflito de competência e para regular as limitações constitucionais ao poder
de tributar, cabe à lei complementar fixar, em caráter nacional, as normas gerais, especialmente
sobre definição de tributos e de suas espécies, bem como a definição dos fatos geradores dos
impostos discriminados à competência dos entes tributantes, suas bases de cálculo e
contribuintes e, ainda, dispor sobre os elementos essenciais da obrigação tributária, em
particular os que dizem respeito ao lançamento, crédito, prescrição e decadência.

Por outro lado, no seu art. 149, caput, a Constituição submete ao regime
tributário a instituição e cobrança das contribuições de seguridade social e, por decorrência
dessa submissão, dúvidas não remanescem quanto ao fato de que, em matéria de decadência, o
regime aplicável às ditas contribuições é o do CTN, que é lei complementar de normas gerais,
regime esse compreensivo da generalidade dos tributos.

Nesse quadro, induvidosamente, os prazos de decadência hão de obedecer ao
disposto nos arts. 150 e 173 do Código Tributário Nacional. A referência feita pelo art. 146,
inciso III, alínea "b", da Constituição, de que cabe à lei complementar dispor sobre a
decadência, não significa apenas definir no âmbito do direito tributário esse instituto, mas
também e principalmente determinar o prazo a que está sujeito.

Esse entendimento restou confirmado pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no Recurso Especial n° 616.348, quando, por
sua Egrégia Primeira Corte Especial, decidiu:

"CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONÁLIDADE DO ARTIGO 45 DA
LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA
CONSTITUIÇÃO.

I. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o
disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e
decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a
fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de
inconstitucionalidade formal o art. 45 da Lei n° 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das
contribuições sociais devidas à Previdência Social.

2. Argüição de inconstitucionalidade julgada procedente".

Antes mesmo desse posicionamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça,
esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, em dezenas de precedentes, já firmara entendimento
no mesmo sentido, como se colhe, exemplificativamente, da ementa do acórdão CSRF/01-
05.690, de 12 de junho de 2007, abaixo:
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"DECADÊNCIA — CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS — TRIBUTOS
ADMINISTRADOS PELA SRF — A partir de janeiro de 1992, por força
do artigo 38 da Lei n° 8.383/91, os tributos administrados pela SRF
passaram a ser sujeitos ao lançamento pela modalidade homologação.
O inicio da contagem do prazo decadencial é o da ocorrência do fato
gerador do tributo, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude
ou simulação, nos termos do 4° do artigo 150 do C77V. Tendo o Pleno
do STF já se manifestado sobre a obrigatoriedade de veiculação de
normas regulando as matérias contidas no artigo 146-111 da CF, serem
complementares, pode o julgador administrativo se aliar à referida
tese, aplicando-se o Código Tributário em detrimento da Lei
Ordinária. (STF TRIBUNAL PLENO — RE 407190/RS — SESSÃO DE
27-10-2004).

Recurso especial negado".

Por tais razões, conheço do recurs• e lhe nego provimento.

Sala das Sessões, em 03 de de • bro de 2007

ar,
PAULO JAC O	 SCIMENTO

4

4


	Page 1
	_0031400.PDF
	Page 1

	_0031500.PDF
	Page 1

	_0031600.PDF
	Page 1


